
ESTADO DA PARALBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA NOVA 

SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E JUVENTUDE 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

1.0.IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA 
1.1.Constitui objeto da pretensa contratação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA EXCLUSIVA 
PARA REALIZAÇÃO DE SHOW ARTISTICO MUSICAL DE "FORRÓ D2' NAS 
FESTIVIDADES DO SÃO JOÃO 2025 NO DIA 08 DE JUNHO DE 2025 NESTE MUNICÍPIO. 
l.2.Classificação do objeto: Comum. 

2.0.NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1.A contratação descrita é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir 
demanda específica - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA EXCLUSIVA PARA REALIZAÇÃO DE 
SHOW ARTISTICO MUSICAL DE "FORRO D2" NAS FESTIVIDADES DO SÃO JOÃO 2025 NO 
DIA 08 DE JUNHO DE 2025 NESTE MTJNICIPIO -, considerada oportuna e imprescindível, bem 
como relevante medida de interesse público, e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações 
continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em 
relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de 
planejamento aprovadas. O São João é uma das festividades mais tradicionais do Nordeste brasileiro, 
com forte apelo cultural, social e econômico. Em Alagoa Nova, o evento integra o calendário oficial 
de eventos do município e exerce papel relevante na preservação da identidade cultural local, bem 
como na promoção do turismo e dinamização da economia regional. A celebração atrai moradores, 
visitantes e turistas de diversas localidades, promovendo aumento expressivo da movimentação no 
comércio, na rede de hospedagem, alimentação e serviços diversos. Nesse contexto, a escolha de 
atrações artísticas de reconhecida aceitação regional e alinhadas ao estilo musical típico das festas 
juninas é essencial para o sucesso do evento. O grupo Forró D2 tem se destacado no cenário 
regional por sua expressiva popularidade, repertório envolvente e identificação com o público 
forrozeiro, o que contribui diretamente para atrair grande público ao evento, fortalecendo o impacto 
cultural e econômico da festividade. Importante destacar que a escolha da atração Forró D2 visa 
atender tanto à demanda cultural da população quanto à necessidade de garantir a atratividade e 
qualidade do evento, promovendo ampla participação popular, valorização dos festejos juninos e 
fortalecimento da imagem do município como promotor de grandes eventos culturais. Dessa forma, a 
contratação mostra—se tecnicamente viável, juridicamente fundamentada e de interesse público, 
contribuindo diretamente para o sucesso das festividades de São João 2025 em Alagoa Nova/PB. 

3.0.ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO 
3.1.A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas 
diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e 
detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia, 
eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos. 

4.0.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4. 1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 



CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

DFD 1 Apresentação artística musical de Forró D2 no dia 08/06/2025, em praça pública, com 2 (duas) horas de Serviço 
apresentação 

4.2.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas 
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/2 1, está abaixo indicado e será considerado da assinatura 
do Contrato ou equivalente: 
4.2.1.Início: 08 de Junho de 2025; 
4.2.2. Conclusão: 2 (duas) horas. 
4.3.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, 
considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas 
hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

5.0.JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 
5. 1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela 
sua estrutura organizacional, é a pretensa: CONTRATAÇAO DE EMPRESA EXCLUSIVA PARA 
REALIZAÇÃO DE SHOW ARTISTICO MUSICAL DE 'FORRO D2" NAS FESTIVIDADES DO 
SÃO JOÃO 2025 NO DIA 08 DE JUNHO DE 2025 NESTE MUNICÍPIO. 

6.0.ESTIMATIVA DOS PREÇOS 
6.1 .Na pretensa contratação direta por inexigibilidade de licitação, não foi possível estimar o valor do 
objeto na forma estabelecida no Art. 23, §§ 1°, 2° e 3°, da Lei 14.133/21. Portanto o interessado 
comprovou previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em contratações 
semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para 
outros contratantes no período de até um ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por 
outro meio idôneo. 
6.2.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos na forma estabelecida no 
Art. 23, § 4°, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório. 
6.3.0 valor total é equivalente aR$ 27.000,00. 

7.0.PRE VISÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1 .Relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação específica no orçamento 
vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia 
efetuada ao setor responsável. 

8.0.RESULTADOS PRETENDIDOS 
8.1.A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, 
eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 
disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados: 
8.1.1 Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto 
ao melhor custo beneficio, relativamente a: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA EXCLUSIVA PARA 
REALIZAÇÃO DE SHOW ARTISTICO MUSICAL DE "FORRO D2" NAS FESTIVIDADES DO 
SÃO JOÃO 2025 NO DIA 08 DE JUNHO DE 2025 NESTE MUNICÍPIO; 
8.1 .2.Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte 
às atividades finalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados de 
interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de tais serviços, 
com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros disponíveis; 
8.1.3.Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a referida 
contratação, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, quantitativos e 
demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, por parte do interessado 



que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, pois, desse modo, não 
haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em decorrência de inexecução do 
instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez de envidar esforços para a 
realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, 
materiais e financeiros para outras atividades fins da Administração; 
8.1.4.Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será 
fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não acarretará 
impactos ambientais negativos. 

9.0.DA CONTRATAÇÃO 
9.1 .Forma de contratação: 
9.1.1.Inexigibilidade, nos termos do Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21. 

Alagoa Nova - PB, 05 de Junho de 2025. 

RSON BARBOSA LIRA 
CRETÁRTO DE CULTURA, TURISMO E JUVENTUDE 



ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA NOVA 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

I.Introdução 
Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a contratação 
pretendida, demonstrando os elementos e as informações essenciais que servirão para embasar a 
elaboração do Termo de Referência, quando for considerada viável, de modo a melhor atender aos 
interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional. 

2.Obj eto 
Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
EXCLUSIVA PARA REALIZAÇÃO DE SHOW ARTISTICO MUSICAL DE "FORRO D2" 
NAS FESTIVIDADES DO SÃO JOÃO 2025 NO DIA 08 DE JUNHO DE 2025 NESTE 
MUNICtPIO. 

3.Necessidade da contratação 
A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a otimização dos 
processos de trabalho, é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir 
demanda específica - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA EXCLUSIVA PARA REALIZAÇÃO DE 
SHOW ARTÍSTICO MUSICAL DE 'FORRO D2" NAS FESTIVIDADES DO SÃO JOÃO 2025 NO 
DIA 08 DE JUNHO DE 2025 NES lE MUNICÍPIO -, considerada oportuna e imprescindível, bem 
como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações 
continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em 
relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de 
planejamento aprovadas. O São João é uma das festividades mais tradicionais do Nordeste brasileiro, 
com forte apelo cultural, social e econômico. Em Alagoa Nova, o evento integra o calendário oficial 
de eventos do município e exerce papel relevante na preservação da identidade cultural local, bem 
como na promoção do turismo e dinamização da economia regional. A celebração atrai moradores, 
visitantes e turistas de diversas localidades, promovendo aumento expressivo da movimentação no 
comércio, na rede de hospedagem, alimentação e serviços diversos. Nesse contexto, a escolha de 
atrações artísticas de reconhecida aceitação regional e alinhadas ao estilo musical típico das festas 
juninas é essencial para o sucesso do evento. O grupo Forró D2 tem se destacado no cenário 
regional por sua expressiva popularidade, repertório envolvente e identificação com o público 
forrozeiro, o que contribui diretamente para atrair grande público ao evento, fortalecendo o impacto 
cultural e econômico da festividade. Importante destacar que a escolha da atração Forró D2 visa 
atender tanto à demanda cultural da população quanto à necessidade de garantir a atratividade e 
qualidade do evento, promovendo ampla participação popular, valorização dos festejos juninos e 
fortalecimento da imagem do município como promotor de grandes eventos culturais. Dessa forma, a 
contratação mostra—se tecnicamente viável, juridicamente fundamentada e de interesse público, 
contribuindo diretamente para o sucesso das festividades de São João 2025 em Alagoa Nova/PB. 

4.Alinhamento aos planos da Administração 
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A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas 
diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e 
detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia, 
eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos. 

5.Requisitos da contratação 
As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

ETP 1 Apresentação artística musical de "Forró D2" no dia 08/06/2025, em praça pública, com 2 (duas) horas de Serviço 
apresentação 

O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições 
e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do 
Contrato ou equivalente: 
Início: 08 de Junho de 2025; 
Conclusão: 2 (duas) horas. 
A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, 
considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas 
hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
A contratação do serviço, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes normativos: 
Lei Federal n° 14.133, de 10  de Abril de 2021; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; 
Decreto Municipal n° 012/2025, de 25 de Fevereiro de 2025; e legislação pertinente, consideradas as 
alterações posteriores das referidas normas. 
Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação orçamentária e 
financeira com o orçamento vigente, necessariamente demonstrada, e compatibilidade com as 
diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

6.Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento do serviço 
O adequado equilíbrio entre a demanda requerida e a dimensão da correspondente contratação é 
fundamental para o seu planejamento e execução, notadamente com o intuito de reduzir ou, até mesmo, 
de se evitar aditivos contratuais desnecessários ou, ainda, a necessidade da realização de novo certame, 
com consequente perda de economia de escala. 
O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço delineado e 
utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser 
atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus 
desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da 
realização de despesas semelhantes, quando existente. 

7.Levantamento de mercado 
Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio de consultas aos 
respectivos sistemas de gestão dos órgãos fiscalizadores, com o intuito de identificar a existência de 
novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da 
Administração e as identificadas, quando possível e consideradas viáveis, foram incorporadas na 
contratação em análise. 
Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto do presente estudo 
técnico, diversas entidades públicas efetivam a contratação de forma análoga à que se pretende adotar 
pela Administração, cumprindo as regras e exigências legais e normativas. 

8.Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar 
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A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua 
estrutura organizacional, é a pretensa: CONTRATAÇAO DE EMPRESA EXCLUSIVA PARA 
REALIZAÇÃO DE SHOW ARTISTICO MUSICAL DE 'FORRO D2" NAS FESTIVIDADES DO 
SÃO JOÃO 2025 NO DIA 08 DE JUNHO DE 2025 NESTE MUNICIPIO. Salienta-se que a vigência 
da contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, considerada da data de 
assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos 
Arts. 105 a114,daLei 14.133/21. 
Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei 14.133/2 1, quando 
houver, observados os aspectos da demanda requerida, e após considerados os custos e os beneficios 
de cada opção prevista no referido diploma legal, indica-se como a alternativa mais vantajosa para a 
Administração, a contratação do objeto detalhado no presente instrumento, da forma como se 
apresenta. 

9.Estisnativas preliminares dos preços 
Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com 
os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e 
as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do 
local de execução do objeto. Informamos que, relativamente ao procedimento em tela, existe previsão 
de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser 
contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável. 
Na pretensa contratação direta por inexigibilidade de licitação, não foi possível estimar o valor do 
objeto na forma estabelecida no Art. 23, §§ 1°, 2° e 3°, da Lei 14.133/21. Portanto o interessado 
comprovou previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em contratações 
semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para 
outros contratantes no período de até um ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por 
outro meio idôneo. 
Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos na forma estabelecida no Art. 
23, § 4°, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório. 
A estimativa preliminar total a ser considerada é equivalente a R$ 27.000,00. 

10.Descrição da solução como um todo 
Conforme os elementos apresentados, a solução é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA EXCLUSIVA 
PARA REALIZAÇÃO DE SHOW ARTISTICO MUSICAL DE "FORRO D2" NAS 
FESTIVIDADES DO SÃO JOÃO 2025 NO DIA 08 DE JUNHO DE 2025 NESTE MUNICÍPIO. 
Entende-se que o serviço poderá ser realizado por execução indireta. 

11.Justificativa para o parcelamento ou não da solução 
De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contração tiver 
natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto a ser licitado. Compras, obras ou 
serviços efetuados pela Administração serão divididos em tantos itens, parcelas e etapas que se 
comprovem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com vistas ao melhor 
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia de escala. A norma 
ainda permite cotação de quantidade inferior à demandada no certame, com vistas a ampliação da 
competitividade, podendo o ato convocatório fixar quantitativo mínimo. Nesse sentido, o competente 
processo licitatório a ser deflagrado para efetivação da presente contratação será realizado em um 
único item, conforme as características e especificações constantes da tabela acima destacada. 
Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e as 
necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das 
atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente contratação não poderá 
incidir outra possibilidade de parcelamento, quer seja no modo formal, não permitindo a impraticável 



cotação de quantidade inferior à demandada no procedimento para o respectivo item, quer seja na 
forma material, não sendo possível a execução em consórcio ou ocorrer a autorização para a realização 
de subcontratação. 

12.Resultados pretendidos 
A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, 
eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 
disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados: 
Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao 
melhor custo beneficio, relativamente a: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA EXCLUSIVA PARA 
REALIZAÇÃO DE SHOW ARTISTICO MUSICAL DE "FORRO D2" NAS FESTIVIDADES DO 
SÃO JOÃO 2025 NO DIA 08 DE JUNHO DE 2025 NESTE MUNICíPIO. 
Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte às 
atividades finalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados de interesse 
público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de tais serviços, com 
demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros disponíveis. 
Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a contratação 
em comento, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, quantitativos e 
demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, por parte do interessado 
que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, pois, desse modo, não 
haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em decorrência de inexecução do 
instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez de envidar esforços para a 
realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, 
materiais e financeiros para outras atividades fins da Administração. 
Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será fiscalizada 
pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não acarretará impactos 
ambientais negativos. 

13.Providências para adequação do ambiente da Administração 
Adequação do local onde será realizada a apresentação, com a disponibilização de palco, sonorização, 
iluminação, energia elétrica, e demais que se fizerem necessárias à permissão da execução do objeto. 

14.Análise de risco 
Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, tais como: 
a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações, especificações, 
projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior. 
Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência dos 
riscos identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à contratação do presente serviço 
deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas sanções administrativas a serem 
definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto. 

15.Conclusão 
Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses e as 
necessidades da Administração, bem como considerando os elementos obtidos nos estudos 
preliminares realizados, avalia-se viável a contratação pretendida. 

Nova -B, 05 de Ju  ia,  de 2025. 

SON BARBOSA LIRA 
ecretário de Cultura, Turismo e Juventude 



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA NOVA 

GABINETE DO PREFEITO 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - APROVAÇÃO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA EXCLUSIVA PARA REALIZAÇÃO DE SHOW 
ARTÍSTICO MUSICAL DE "FORRÓ D2" NAS FESTIVIDADES DO SÃO JOÃO 2025 NO 
DIA 08 DE JUNHO DE 2025 NESTE MUNICÍPIO. 

1.0.DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
1. 1.0 referido Estudo Técnico Preliminar apresenta os trabalhos iniciais realizados, onde foi analisada 
a contratação pretendida, ao final avaliada como viável, demonstrando os elementos e as indicações 
essências que servirão para embasar a elaboração do Termo de Referência, de modo a melhor atender 
aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional. 

2.0.DA APROVAÇÃO 
2.1 .Fica o Estudo Técnico Preliminar em tela aprovado nos termos como se apresenta. 

Estudo Técnico Preliminar aprovado - Art. 6°, XX, da Lei 14.133/21: 

"Ar!. 6° Para os fins desta Lei, considera-se: 

XX - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma 
contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao 
anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela 
viabilidade da contratação. 

A elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do planejamento de uma 
contratação - planejamento preliminar - e servem para assegurar a sua viabilidade técnica bem como 
o tratamento de seu impacto ambiental. 

Magoa Nova - PB, 05 de Junho de 2025. 

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 
Prefeito 



ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA NOVA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.0.DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
EXCLUSIVA PARA REALIZAÇÃO DE SHOW ARTISTICO MUSICAL DE "FORRÓ D2" 
NAS FESTIVIDADES DO SÃO JOÃO 2025 NO DIA 08 DE JUNHO DE 2025 NESTE 
MUNICÍPIO. 
1.2.A contratação do serviço, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes 
normativos: Lei Federal n° 14.133, de 10  de Abril de 2021; Lei Complementar n° 123, de 14 de 
Dezembro de 2006; Decreto Municipal n° 012/2025, de 25 de Fevereiro de 2025; e legislação 
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

2.0.DA JUSTIFICATIVA 
2.1 .Para a contratação: 
2.1. 1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações 
técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela 
necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica - CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA EXCLUSIVA PARA REALIZAÇÃO DE SHOW ARTISTICO MUSICAL DE 'FORRO 
D2" NAS FESTIVIDADES DO SÃO JOÃO 2025 NO DIA 08 DE JUNHO DE 2025 NESTE 
MUNICÍPIO -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse 
público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de 
atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, 
observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. O São João é 
uma das festividades mais tradicionais do Nordeste brasileiro, com forte apelo cultural, social e 
econômico. Em Alagoa Nova, o evento integra o calendário oficial de eventos do município e exerce 
papel relevante na preservação da identidade cultural local, bem como na promoção do turismo e 
dinamização da economia regional. A celebração atrai moradores, visitantes e turistas de diversas 
localidades, promovendo aumento expressivo da movimentação no comércio, na rede de hospedagem, 
alimentação e serviços diversos. Nesse contexto, a escolha de atrações artísticas de reconhecida 
aceitação regional e alinhadas ao estilo musical típico das festas juninas é essencial para o sucesso do 
evento. O grupo Forró D2 tem se destacado no cenário regional por sua expressiva popularidade, 
repertório envolvente e identificação com o público forrozeiro, o que contribui diretamente para atrair 
grande público ao evento, fortalecendo o impacto cultural e econômico da festividade. Importante 
destacar que a escolha da atração Forró D2 visa atender tanto à demanda cultural da população 
quanto à necessidade de garantir a atratividade e qualidade do evento, promovendo ampla participação 
popular, valorização dos festejos juninos e fortalecimento da imagem do município como promotor de 
grandes eventos culturais. Dessa forma, a contratação mostra—se tecnicamente viável, juridicamente 
fundamentada e de interesse público, contribuindo diretamente para o sucesso das festividades de São 
João 2025 em Alagoa Nova/PB. 
2.2.Para a estimativa de quantitativo: 
2.2.1.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço delineado e 
utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser 



atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus 
desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da 
realização de despesas semelhantes, quando existente. 

3.0.DO SERVIÇO 
3. lAs características e especificações do objeto da referida contratação são: 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 
1 Apresentação artística musical de 'Forró 132' no dia 08/06/2025, em praça pública, com 2 (duas) horas de Serviço 

apresentação 

4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
4.1 .Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as 
hipóteses e condições determinadas no Art. 40,  da Lei 14.133/21. Todavia, serão afastados os 
beneficios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estar presente a situação prevista no inciso IV, do Art. 
49, todos da Lei 123/06: Licitação inexigível - Art. 74, II, da Lei 14.133/21. 
4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer executante em potencial que se enquadre 
nos requisitos da norma para as hipóteses de inexigibilidade de licitação, inclusive as Microempresa, 
Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente. 

5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
5. 1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 
5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente 
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 
5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos 
ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 
5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da 
Lei 14.133/21. 

6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6. 1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária 
e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante 
seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem 
defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do 
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento. 
6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e 
expressa autorização do Contratante. 
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo 
processo de contratação direta por Inexigibilidade de Licitação, conforme o caso, apresentando ao 
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a 
documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de 
contratação direta. 
6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 
correspondentes. 



6.7.0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da 
Lei 14.133/21. 

7.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 
7.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas 
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura 
do Contrato ou equivalente: 
7.1.1.Início: 08 de Junho de 2025; 
7.1.2. Conclusão: 2 (duas) horas. 
7.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, 
considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas 
hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

8.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 
8.1 Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
8.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no 
IPCA—IBGE acumulado, tomando—se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
8.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer. 
8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor. 
8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado 
por simples apostila. 
8.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico—financeiro, quando 
for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do 
fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 
a 136, da Lei 14.133/21. 

9.0.DO PAGAMENTO 
9.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte 
maneira: Para ocorrer até o dia do evento. 

10.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
10. 1. Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do fornecedor, a 
documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela 
definida nos Arts. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente. 
10. 2. Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para demonstrar 
a capacidade do fornecedor de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em habilitação 



jurídica; qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, social e 
trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou parcialmente, nas 
contratações em valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de licitação para compras em 
geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal. 

11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
11.1 .Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 
conforme ocaso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
11 .2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas 
partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido 
e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o 
atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo 
em casos excepcionais, devidamente justificados. 

12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, 
nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações 
pertinentes a essas atribuições. 

13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1.0 fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no 
prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, 
na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma 
legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de 
dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, 
por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d 
- impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 

40 do referido Art. 
156; f— aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 
quando for o caso, cobrado judicialmente. 

14.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo 



pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão 
calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N>< VP >< 1, onde: EM = encargos moratórios; 
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da 
parcela a ser paga; e 1= índice de compensação financeira, assim apurado: 1= (TX ± 100) ± 365, sendo 
TX = percentual do IPCA—IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice 
adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a 
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

15.0.DO ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO 
15.1.A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas 
diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e 
detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia, 
eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos. 

16.0.DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 
16.1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada 
pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: CONTRATAÇAO DE EMPRESA EXCLUSIVA 
PARA REALIZAÇÃO DE SHOW ARTISTICO MUSICAL DE "FORRO D2" NAS 
FESTIVIDADES DO SÃO JOÃO 2025 NO DIA 08 DE JUNHO DE 2025 NESTE MUNICÍPIO. 
Salienta-se que a vigência da contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, 
considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas 
hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
16.2.Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei 14.133/21, 
quando houver, observados os aspectos da demanda requerida, e após considerados os custos e os 
beneficios de cada opção prevista no referido diploma legal, indica-se como a alternativa mais 
vantajosa para a Administração, a contratação do objeto detalhado no presente instrumento, da forma 
como se apresenta. 

17.0.DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  COMO UM TODO 
17.1.Conforme os elementos apresentados, a solução é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
EXCLUSIVA PARA REALIZAÇÃO DE SHOW ARTISTICO MUSICAL DE "FORRO D2" NAS 
FESTIVIDADES DO SÃO JOÃO 2025 NO DIA 08 DE JUNHO DE 2025 NESTE MUNICÍPIO. 
Entende-se que o serviço poderá ser realizado por execução indireta. 

18.0.DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
18. 1.A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, 
eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 
disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados: 
18.2.Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto 
ao melhor custo beneficio, relativamente a: CONIRATAÇAO DE,  EMPRESA EXCLUSIVA PARA 
REALIZAÇÃO DE SHOW ARTISTICO MUSICAL  DE "FORRO D2" NAS FESTIVIDADES DO 
SÃO JOÃO 2025 NO DIA 08 DE JUNHO DE 2025 NESTE MUNICÍPIO. 
18.3.Com  relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte 
às atividades finalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados de 
interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de tais serviços, 
com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros disponíveis. 
18.4.Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a 
contratação em comento, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, 
quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, por parte 
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do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, pois, 
desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em decorrência de 
inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez de envidar esforços 
para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos 
humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da Administração. 
18.5.Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será 
fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não acarretará 
impactos ambientais negativos. 

19.0.DA ANÁLISE DE RISCO 
19.1.Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, tais 
como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações, 
especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior. 
19.2.Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência 
dos riscos identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à contratação do presente serviço 
deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas sanções administrativas a serem 
definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto. 

Alagoa Nova - PB, 05 de Junho de 2025. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA NOVA 

GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA EXCLUSIVA PARA REALIZAÇÃO DE SHOW 
ARTÍSTICO MUSICAL DE "FORRÓ D2" NAS FESTIVIDADES DO SÃO JOÃO 2025 NO 
DIA 08 DE JUNHO DE 2025 NESTE MUNICÍPIO. 

1.0.DO TERMO DE REFERÊNCIA 
1. 1.0 referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o nível de 
precisão adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de modo a melhor 
atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura 
organizacional. 

2.0.DA APROVAÇÃO 
2.1 Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta. 

Termo de Referência aprovado - Art. 60,  XXIII, da Lei 14.133/21: 

"Ar!. 6° Para os fins desta Lei, considera-se:" 

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve 
conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:" 

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter os 
elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o objeto da 
licitação. 

Magoa Nova - PB, 05 de Junho de 2025. 

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 
Prefeito 



k* 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA NOVA 

VALOR DE REFERÊNCIA: Consulta de mercado 

1.0.DO OBJETO 
1.1 .Constitui objeto da respectiva solicitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA EXCLUSIVA 
PARA REALIZAÇÃO DE SHOW ARTISTICO MUSICAL DE "FORRO D2" NAS 
FESTIVIDADES DO SÃO JOÃO 2025 NO DIA 08 DE JUNHO DE 2025 NESTE MUNICÍPIO. 

2.0.DA CONSULTA DE MERCADO 
2.1 .Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 
com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados 
públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 
peculiaridades do local de execução do objeto. 
2.2.Na pretensa contratação direta por inexigibilidade de licitação, não foi possível estimar o valor do 
objeto na forma estabelecida no Art. 23, §§ 1°, 2° e 3°, da Lei 14.133/21. Portanto o interessado 
comprovou previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em contratações 
semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para 
outros contratantes no período de até um ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por 
outro meio idôneo. 
2.3.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos na forma estabelecida no 
Art. 23, § 

40, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório. 
2.4.Mês que serviu de base para elaboração da consulta de mercado: Maio de 2025. 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 
Apresentação artística musical de "Forró D2" no dia 08/06/2025, em 
praça pública, com 2 (duas) horas de apresentação 

Serviço 27.000,00 27.000,00 

Total 27.000,00 

3.0.DO VALOR 
3. 1.0 valor total é equivalente a R$ 27.000,00. 

4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 
4. 1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos 
previstos na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato: 

Início: 08 de Junho de 2025 
Conclusão: 2 (duas) horas 

4.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, 
considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas 
hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
4.3.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
4.4.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no 
IPCA—IBGE acumulado, tomando—se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 



4.5.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
4.6.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer. 
4.7.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
4.8.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor. 
4.9.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
4.10.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser 
realizado por simples apostila. 
4.11.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico—financeiro, quando 
for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do 
fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 
a 136, da Lei 14.133/21. 
4. 12.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte 
maneira: Para ocorrer até o dia do evento. 

Alagoa Nova  -  PB, 05 de Junho de 2025. 

ARLO A' TINS DE OLIVEIRA NETO 
SECRE 'ÁRIO DE PLANEJAMENTO 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

CONTRATO N° 00104/2025 
INEX1GIBHJDADE N° 00028/2025 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE SANTA LUZIA, 
ESTADO DA PARAIBA, E A EMPRESA BARRETO E SILVA PRODUCOES ARTISTICAS E 
SERVICOS LTDA, TENDO POR OBJETIVO CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO 
MUSICAL DA BANDA "FORRÓ D2", A SER REALIZADO NO PARQUE DE EVENTOS NA 
CIDADE DE SANTA LUZIA-PB, NO DIA 22 DE JUNHO DE 2025, COM DURAÇÃO DE 1H40 
MIN, EM VIRTUDE DA COMEMORAÇÃO DO EVENTO "TRADICIONAL SÃO JOÃO NO 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA-PB". 

Pelo presente instrumento particular, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA, ESTADO DA PARAIBA, CNPJ n° 09.090.689/0001-67, com sede na Praça Estanislau de 
Medeiros, s/n, Bairro Antônio Bento de Morais, nesta cidade de Santa Luzia - PB - CEP N° 58.600~  
000, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. Henry Maldiney de Lira Nóbrega, brasileiro, 
casado, empresário, RG N° 2.316.628 SSP/PB e CPF N° 033.424.594-09, residente e domiciliado na 
Rua Geraldo Marinho, 259, Antônio Bento de Morais, Santa Luzia-PB, infra-assinados doravante 
designado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, como CONTRATADO, e assim 
denominado no presente instrumento, a empresa BARRETO E SILVA PRODUCOES 
ARTISTICAS E SERVICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 
29.276.518/0001-34, com sede na Rua Pablo Neruda N° 50, Sandra Cavalcante - Campina Grande/PB, 
CEP no 58.410-706, doravante denominado de CONTRATADA, neste ato legalmente representado por 
Hedran de Sousa Barreto, Brasileiro, portador da Carteira de Identidade n°. 7.037.718 SDS/PE, CPF no. 
088.014.714-83, residente à Rua Pablo Neruda, N° 50, Sandra Cavalcante - Campina Grande/PB, CEP 
n° 58.410-706, doravante denominada CONTRATADA, têm entre si ajustado o presente Contrato, 
fundamentado na Lei n. 14.133/2021, via inexigibilidade de licitação, está evidenciado no art. 74, e 
demais normas correlatas, aplicáveis aos casos omissos, e mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 
1.1 - O presente contrato é decorrente do processo de Inexigibilidade n° 00028/2025, realizada com base na 
Lei n° 14.133/2021, artigo 37 da Constituição Federal. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 
2.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de show artístico musical da banda "Forró 
D2", a ser realizado no Parque de Eventos na Cidade de Santa Luzia-PB, no dia 22 de junho de 2025, com 
duração de 1h40 mm, em virtude da comemoração do Evento "Tradicional São João no município de Santa 
Luzia-P". 

2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.2.1. O Termo de Referencia; 
2.2.2. A Proposta do contratado; 
2.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO  E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

3.1. O prazo para início dos serviços, conforme suas características e as necessidades da Prefeitura 
Municipal, será a partir da assinatura do contrato, sendo a apresentação do cantor no dia 22 de junho de 
2025. 
3.2. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados da assinatura do contrato ou ordem 
de serviços, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 
da Lei n° 14.133, de 2021. 
3.5. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificada a regularidade 
fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de 
débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo, nos termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA -PREÇO. 
4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais). 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento e correrão por conta da seguinte dotação: 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 
02.070 SECRETARIA DE CULTURA 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3.3.90.3999 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA; 
3.3.90.3999 1.501.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA; 
3.3.90.39 61 1.701.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA (Governo 
Federal); 
3.3.90.39 61 1,706.3 110 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURfDTCA (Emendas - 

Governo Federal) 

CLÁUSULA SEXTA -. PAGAMENTO. 
6.1. O pagamento será realizado mediante depósito bancário e/ou TED (Transferência Eletrônica de 
Disponível) na conta bancária de titularidade da CONTRATADA, depois de verificada a regularidade 
fiscal: 
6.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
6.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no azt 68 da Lei n° 
14.133, de 2021; 
6.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

Parágrafo 1: Se por motivo de força maior a CONTRATADA encontrar-se impossibilitado de realizar a 
apresentação, deverá informar ao CONTRATANTE de imediato. 

Parágrafo II: Por motivo da CONTRATADA não apresentar as razões constantes no parágrafo 1 ou 
justificativas que impossibilitem o cumprimento da execução deste contrato, a Administração será 
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ressarcida pela CONTRATADA, integralmente quanto às parcelas do preço, porventura já pagas pela 
CONTRATANTE, em até 07 (sete) dias úteis do ato de comunicação ou notificação da CONTRATADA 
acerca da desistência e/ou impossibilidade da realização da apresentação artística musical (= show) para a 
data definida nesta avença. 

Parágrafo ifi: Se por motivos alheios à vontade das Partes, o Evento não puder ser realizado, em 
decorrência da impossibilidade concreta de realização na data inicialmente programada, em razão das 
restrições impostas pelos órgãos competentes por motivo da Covid-19, ESTADO DE EMERGÊNCIA OU 
QUALQUER OUTRA CALAMIDADE PUBLICA decretada pelo Estado ou o Município, a 
CONTRATADA não será obrigada a ressarcir a quantia paga pelo CONTRATANTE, desde que de comum 
acordo as Partes definam nova data para a apresentação artística musical (= show) e que, na hipótese de 
impossibilidade referido ajuste, a apresentação artística será cancela e a CONTRATADA deverá restituir 
em até 07 (sete) dias úteis INTEGRALMENTE todo o valor recebido, até a data do efetivo cancelamento, 
ao CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE. 
7.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustúveis. 

CLÁUSULA OITAVA - GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

CLÁUSULA NONA ~DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL. 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7° cia 
Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 
subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
9.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providencia que ultrapasse sua competência. 
9.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos 
na execução contratual. 
9.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
9.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expenns, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 
sua execução ou de materiais nela empregados. 
9.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
9.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
9.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá 
à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem 
restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, 
ressalvada a hipótese prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 



ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações da Contratante: 
10.1. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas deste contrato. 
10.2. Responsabilizar-se pôr todos os encargos trabalhistas, previdenciários, securitários, fiscais, 
comerciais, civis, e criminais, resultantes da execução cio contrato, inclusive, no tocante aos seus 
empregados, servidores, dirigentes e prepostos. 
10.3. A CONTRATANTE se obriga a realizar o pagamento a CONTRATADA da importância ajustada na 
cláusula contratual, realizando o desconto dos impostos incidentes em conformidade com a lei em vigor. 
10.4. - Notificar a CONTRATADA, caso se verifique algumas irregularidades que diga respeito ao 
Presente contrato. 
10.5. - Obrigam-se a CONTRATANTE e a CONTRATADA a respeitarem integralmente os termos pactua 
os neste instrumento contratual, ressalvadas as prerrogativas asseguradas pela Lei 14.133/2021, à 
Administração. 
10.6. Responsabilizar-se pela realização das apresentações objeto deste contrato, inclusive, disponibilizando 
o local para realização da apresentação artística ora contratada, com estrutura de som e iluminação, em 
observância ao "Rider Técnico" disponibilizado previamente pela CONTRATADA e constante na proposta 
comercial apresentada. 
10.7. E de responsabilidade da CONTRATANTE a contratação e pagamento de todas as despesas inerentes 
e necessárias à realização da apresentação artística contratada, a exemplo de montagem e desmontagem de 
palco, equipamentos de sonorização, iluminação e led, efeitos especiais, grid, gerador, praticáveis, locação 
de backline, obtenção de licenças, alvarás, autorizações e outros afins necessários, conforme "Rider 
Técnico" disponibilizado previamente pela CONTRATADA. Todavia, a CONTRATADA se compromete 
com todo equipamento musical instrumental necessário para a plena execução dos serviços ora contratados 
e definidos neste instrumento. 
10.8. Arcar com os eventuais prejuízos causados, exclusiva e comprovadamente, ao artista, equipe, 
colaboradores, inclusive, equipamentos, da CONTRATADA, seja por seus empregados, servidores, 
dirigentes e prepostos por decorrência da execução deste contrato. 
10.9. A CONTRATANTE bem como seus colaborardes e prepostos, comprometem-se a observar a ordem 
da grade musical do Evento, ou seja, observar o horário de apresentação musical de cada artista. 
10.10 Fica a cargo do CONTRATANTE o devido pagamento de taxas e quaisquer outros encargos 
referentes a direitos autorais que possam ser cobrados pelo Escritório Central de Arrecadação e Distribuição 
(ECAD) ou outro órgão regulador de origem Federal, Municipal ou Estadual. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
São obrigações da Contratada: 
11.1. Não ceder ou transferir a terceiros, no todo ou em parte o presente Contrato, sem prévio e expresso 
consentimento do Contratante. 
11.2. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, securitários, fiscais, 
comerciais, civis, e criminais exclusivamente relacionados a seus funcionários, colaboradores e prepostos, 
resultantes da execução deste contrato. 
11.3. Responsabilizar-se pela realização da apresentação artística musical (" show) nos termos e condições 
definidas neste instrumento. 
11.4. Arcar com os eventuais prejuízos exclusiva e comprovadamente causados, por seus empregados ou 
prepostos na execução dos serviços contratados, ao CONTRATANTE e/ou terceiros a este submetidos. 
Ressalvados os casos atrelados a responsabilidade contratual da CONTRATANTE, exemplificando mas não 
limitando a montagem de palco, luz, lcd, camarim, tudo em conforme com o Reider Técnico previamente 
disponibilizado pela CONTRATADA, na medida que em casos de empresas terceirizadas local e/ou 
terceiros contratados para prestar referidos serviços em nome da CONTRATANTE, esta será a única e 
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exclusiva responsável pela má prestação, vícios e/ou danos que ensejem a eventual inexecução obrigacional 
definida neste instrumento. 
11.5. A PMSL ora CONTRATANTE não se responsabilizará por prejuízos de qualquer natureza, 
proveniente de ação dos prepostos da CONTRATADA, desde que de exclusiva e comprovada culpa 
daqueles, na medida que para estes casos, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA o dano 
causado por esta na execução dos serviços contratados por este órgão, bem como prejuízos causados a 
terceiros. 
11.6. A CONTRATADA garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados, cabendo 
responder integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos, exclusiva e comprovadamente 
causados ou cometidos, resultantes de ação ou omissão daquela, inclusive, por inobservância de ordens e 
normas da CONTRATANTE e se já conhecidas pela CONTRATADA. 
11.7. As despesas com hospedagem, alimentação, estadia, transporte, montagem e desmontagem dos 
equipamentos, correrá por conta da Contratada. 
11.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
11.9. Fica vedada a divulgação, comercialização e/ou qualquer tipo de mídia em confronto com os 
patrocinadores da CONTRATANTE e do Evento, desde que previamente informado a equipe da 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - mscisÃo. 
12.1. As hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133/2 1; 
12.2. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS 
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 
12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.2.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato; 
- fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
- praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
e) Declaração de iriidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, 
i, j, k e 1 do subitem acima, bem como nas alíneas b, e, d, e, f  g, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de2021. 

compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto; 
13.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão 
ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
13.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a 
ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA —DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
14.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
1 - não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de 
prazos; 
II- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 
W- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
14.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
1- supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial do contrato 
além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 
TI- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) 
meses; 
III- repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e 
outras previstas; 
IV- atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de 
obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a 
atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a 
desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
§ 3° As hipóteses de extinção a que se referem os incisos 11, LII e IV do item 14.2 observarão as seguintes 
disposições: 
1- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, 
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou 
para o qual tenha contribuído; 
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II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas 
até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, na forma da alínea "d" do inciso 11 do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 
14.3. A extinção do contrato poderá ser: 
1- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente 
de sua própria conduta; 
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, 
ou por decisão judicial. 
14.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 
14.3.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
1- devolução da garantia; 
II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
1H - pagamento do custo da desmobilização. 
14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei, as seguintes consequências: 
1- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 
II- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 
na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
ITT- execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 
cabível; 
1V- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 
Pública e das multas aplicadas. 
14.4.1. A aplicação das medidas previstas nos incisos T e TI deste item ficará a critério da Administração, 
que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
14.4.2. Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da autoridade 
competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES. 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
01 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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15.5. A Administração, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também ficará 
responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e supressões, se houver, do 
instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos e jurídicos exigidos por Lei e encaminhando 
os autos do processo para a secretaria CONTRATANTE para análise, mediante verificação da sua 
viabilidade técnica e jurídica, dos TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, conforme o caso, assinado 
por ambas as contratantes, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -DA PARALISAÇÃO DO SERVIÇO 
16.1. A Administração, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos 
serviços/fornecimento dos bens, cientificando oficialmente à licitante contratada tal decisão. 
16.1.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediantes simples apostila. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -DA SUBCONTRATAÇÃO 
17.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PUBLICAÇÃO 
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 
91, caput, da Lei n.°  14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORO. 
19.1. Fica eleito o FORO da cidade de Santa Luzia/PB, com a expressa renúncia de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato. E por estarem assim 
justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam seus jurídicos e legais efeitos. 

Santa Luzia/PB, 11 de abril de 2025. 
AAn,dA d, fn,A dIgA p HfWrVMW1NEY DE LJA 

HENRYAÏI DIEV  DE' IDA NOAe,,i'9.O9 
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O r, i  r, A, oe.I2129emlM.  
l' DICU'+L'tMiJY / JLrjNAUMNÕ*rG&~ISO9 

/ 

HENRY MALDNEY DE LIRA NÓBREGA 
DÓcUfAuntQ auíriado d1ginent 

kEDRAN DE &OUSA BARRETO 
Data: 1/O4j?Q2$ i3.Ç-O3C,O 
v flue Rio htp.;va5daii5.gov.br  

BARRETO E SILVA PRODUCOES ARTISTICAS E SERVICOS LTDA 
CNPJ no 29.276.518/0001-34 

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS 

1.° 

CPFN° 
2.° 

CPFN° 

9 



MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE 

Secretaria Municipal de Finanças 
Diretoria de Fiscalização - DFIS/SEFIN - Rua Cazuza Barreto, n° 113, Estação Velha - CEP 
58.410-103 - Campina Grande/PB - Brasil - Fone: (83) 3310-9417 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) Período de Competência Município de Prestação do 

17/06/2024 101929 06/2024 Serviço 

Cachoelrinha - PE 
Reg, Especial Tributação EçibUIdade do ISS 

Microempresário e Empresa de Pequeno Exigível em Campina 
Porte (ME EPP) Grande 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

BARRETO E SILVA PRODUCOES ARTISTICAS E SERVICOS LTDA 
Nome Fantaa 

FORRO D2 

CPF/CNPJ Inscrição Municipal Inscrição Estadual Simples Nacional 

29.276.518/0001-34 631769 Sim 

Endereço 

Rua Pablo Neruda, 50, Sandra Cava/cante - CEP 58410-706 - Campina Grande - P8 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/Razão Sodal 

MUNICIPIO DE CACHOEIRINHA 
CPF/CNPJ Inscrição Municipal Inscrição Estadual Fone/Fax 

10.091.619/0001-02 

Endereço 

PC PRESIDENTE KENEDY, 126 - Centro - CEP: 55380-000 - Cachoeirinha - PE 

SERVIÇO PRESTADO 
1212 - Execução de música. CNAE; 9001999 

Errali 

HEDRANSARRET089©HOTMAIL.COM  
Incentivador Cultural Fe/ Fax 

No (83) 99911-5442 

E-mail 

(81) 3742-1100 secturismo.cachoeirinha@gmail.com  

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
CONTRATAÇÃO DE SOON ARTÍSTICO MUSICAL, COM DURAÇÃO MÉDIA DE DUAS NORAS, COM A BAJDA FORRÓ 02, RZALIEADO NO DIA 15/06/2024, NO PÁTIO 
DE zv5N108: JOSÉ PEDRO RAIMUNDO SOBRINRO, NOS T5TEJOS JtJNIt4OS, DESTE MUNICÍPIO, 

Conta Poupança Turidica 
Banco: Caixa Econõenica Federal  
Agência: 3485 
Operaçêo: 022 
Conta: 63-E 

RETENÇÕES FEDERAIS 

P15 (R$) COFINS (R$) INSS (R$) IR (P4) 

0,00 0,00 0,00 0,00 

CSLL(R$) 

0,00 

Outras Retenções (R$) 

0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$) Deciuç5es (P4) 

40.000,00 0,00 

ISS (R$) ISS Retido (R$) 

Desconto Incondicionado (P4) 

0,00 

Desconto Condicionado (0) 

0,00 

Base de Cálculo (P4) 

Valor Líquido (RS) 

40.000,00 

Aliquota (%) 

2,1700 

Valor Total da Nota (R$) 

40.000,00 
OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodedaratórta. 
Optante do Simples Nacional. 
Trib. aprox. R$ 5.380,00 Federal e P4  2.000,00 Municipal. Fonte: IBPT (691A69) 

Visualizado em: 17/06/2024 10:19:30 
Para validação desta NFSe acesse: http ://campinagrandepb.weblss,combr/externo/nfse/Valldar 
Esta NFS-e foi emitida com respaldo no Decreto n° 4,385 de 09 de janeiro de 2019. 
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Email 

HEDRANBARRET089@HOTMAIL.COM  
Incentivador Cultural Forte/Fax 

Não (83) 99911-5442 

Microempresário e Empresa de Pequeno Porte Exigível em Campina 
(ME EPP) Grande 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

BARRETO E SILVA PRODUCOES ARTISTICAS E SERVICOS LTDA 

Nome Fantasie 

FORRO D2 
CPF/CNP) Inscrição Municipal Inscrição Estadual Simples Nacional 

29.276.518/0001-34 631769 Sim 
Endereço 

Rua Pabio Neruda, 50, Sandra Cavalcante - CEP: 58410-706 - Campina Grande - P8 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/Razão Social 

MUNICIPIO DE COXXOLA 
CPF/CNP) Inscrição Municipal Inscrição Estadual 

01.612.757/0001-07 

Endereço 

Avenida Manoel José das Neves, 42 - CENTRO - CEP: 58588-000 - Coxlxoia - P5 

SERVIÇO PRESTADO 
1212- Execução de música. CNA: 9001999 

Fone! Fax E-mail 

(83) 3306-1057 cplcoxIxola@gmail.com  

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
O presente contrato, cuja Lavratura foi autorizada pela Portaria n 1W 00008/2024-02, de 05 de Junho da 2024, tem por objeto: 
CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL DO SETOR ART±STXCO , PARA APRESENTAÇÃO NAS FESTIVIDADES JU04rNAS DO MUNICÍPIO DE COXIXOLA/PB, NO DIA 23 
DE JUNHO DE 2024. 

Conta Poupança Jurídica 
Banco: Caixa Económica Federal 
Apência: 3485 
OperaçEo: 022 
Conta: 63-6 

RETENÇÕES FEDERAIS 

P15 (R$) COFINS (R$) INSS (R$) IR (P4) CSLL(R$) Outras Retenções (0) 

0,00 
- 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (P4) Deduções (P4) Desconto Incondicionado (R$) Base de Cálculo (P4) Allquota (%) 

35.000,00 0,00 0,00 2,1700 
ISS (R$) ISS Retido (P4) Desconto Condicionado (P4) Valor Uquido (P4) Valor Total da Nota (R$) 

0,00 35.000,00 35.000,00 
OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodedaratórla. 
Optante do Simples Nacional. 
Trlb, aprox. R$ 4.707,50 Federal e P4  1.750,00 Municipal. Fonte: IBPT [691A69] 

Visualizado em: 21/05/2024 12:49:05 
Para validação desta NFSe acesse: http://campinagrandepb,webIss.com.br/externo/nfse/vaiidar  
Esta NFS-e foi emitida com respaldo no Decreto n° 4.385 de 09 de janeiro de 2019. 
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MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE 

Secretaria Municipal de Finanças 
Diretoria de Fiscalização - DFIS/SEFIN - Rua Cazuza Barreto, no 113, Estação Velha - CEP 
58.410-103 - Campina Grande/PB - Brasil - Fone: (83) 3310-9417 

   

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) Período de Competência Município de Prestação do 

26/06/2024 0709:34 06/2024 Serviço 

Gurjão - P8 
Reg. Especial Tributação Exigibilidade do 155 

Microempresário e Empresa de Pequeno Porte Exigível em Campina 
(ME EPP) Grande 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

BARRETO E SILVA PRODUCOES ARTISTICAS E SERVICOS LTDA 

Nome Fantasia Email 

FORRO D2 HEDRANBARRETO89@HOTMAIL.COM  
CPF/CNPJ Inscrição Municipal Inscrição  Estadual Simples Nacional Incentivador Cultural Fone/Fax 

29.276.518/0001-34 631769 Sim Não (83) 99911-5442 

Endereço 

Rua Pablo Neruda, 50, Sandra Cavalcante - CEP: 58410-706- Campina Grande - PB 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/Razão Social 

MUNICIPIO DE GURJAO 

CPF/CNPJ Inscrição Municipal Inscrição Estadual Fone/Fax E-mail 

09.073.685/0001-70 (83) 3386-1181 munlclplogurjaopb@gmall.com  

Endereço 

RUA VICENTE BORGES GUPJAO, 158 - Centro - CEP: 58670-000 - Gurjão - PB 

SERVIÇO PRESTADO 
1212 - Execução de música. CNAE: 9001999 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS - 

Referente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria o° II 00024/2024-02, da 17 de Junho de 2024, tem por objeto: 
CON'rRÀTAÇP.o DE SEON ARTÍSTICO DA BANDA FORRÓ D2 PARA APRZSENTAÇÀO NAS TESTIVIDADES DO SÃO JOÃO DA GENTE 2024 NO DIA 23 DE JUNHO NA 
CIDADE DE GURJLO- P8. 

Conta Poupança Jurídica 
Banco: Caixa Econômica Federal 
Agência: 3485 
Operação: 022 
Conta: 63-6 

RETENÇÕES FEDERAIS 

P15 (R$) COFINS (R$) INSS (P5) IR (P5) CSLL (R$) Outras Retenções (P4) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (P5) 

35.000,00 

ISS (P5) 

Deduções (P5) 

0,00 

ISS Retido (P5) 

Desconto Incondicionado (P5) 

0,00 

Desconto Condicionado (P5) 

0,00 

Base de Cálculo (P4) Allquote (%) 

2,1700 

Valor Líquido (P4) Valor Total da Nota (R$) 

35.000,00 35.000,00  

      

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodeclaratória. 
Optante do Simples Nacional. 
Trib. aprox. R$ 4.707,50 Federal e P5 1.750,00 Municipal. Fonte: IBPT [691A69] 

VIsualizado em: 26/06/2024 07:09:35 
Para validação desta NFSe acesse: http ://campinagrandepb.weblss .corn.br/externo/nse/valldar  
Esta NFS-e foi emitida com respaldo no Decreto no 4,385 de 09 de janeiro de 2019. 



PAUL 1 RICARDO DA SILVA 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA NOVA 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido procedimento de contratação direta: 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA EXCLUSIVA PARA REALIZAÇÃO DE SHOW 
ARTÍSTICO MUSICAL DE "FORRÓ D2" NAS FESTIVIDADES DO SÃO JOÃO 2025 NO 
DIA 08 DE JUNHO DE 2025 NESTE MUNICÍPIO. 

DECLARAÇÃO 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a 
devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva orçamentária 
que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o compromisso a ser 
assumido: 

02.160 SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E JUVENTUDE 13 392 2005 2078 REALIZ. DE 
EVENTOS SOCIAIS, CULT. E TRADICIONAIS 15001000 Recursos Livres (Ordinário) 3390.3999 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

Magoa Nova - PB, 05 de Junho de 2025. 

Secretária de Finanças 



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA NOVA 

GABINETE DO PREFEITO 

REFERENIE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO 

Expediente: SOLICITAÇÃO 
Secretaria de Cultura, Turismo e Juventude. 

Assunto: Procedimento de inexigibilidade de licitação. 
Anexo: Solicitação correspondente devidamente instruída com a justificativa para a 

necessidade da demanda requerida. 

DESPACHO 

AUTORIZO a realização do procedimento de Inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 74, 
inciso II, da Lei 14.133/21, objetivando: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA EXCLUSIVA PARA REALIZAÇÃO DE SHOW 
ARTÍSTICO MUSICAL DE "FORRÓ D2" NAS FESTIVIDADES DO SÃO JOÃO 2025 NO 
DIA 08 DE JUNHO DE 2025 NESTE MUNICÍPIO. 

Destaca-se que o referido certame, como evidenciado na etapa inicial do processo, será regido pela 
seguinte regra: 

Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

Conforme informação do setor responsável existe disponibilidade de dotação específica no orçamento 
vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, inclusive restou devidamente 
demonstrada a compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser 
assumido. 

Remeta-se a solicitação em tela, instruída de todas as informações e elementos correspondentes 
inclusive com a justificativa para a necessidade da demanda requerida, ao Setor de Contratação deste 
órgão para formalização do referido procedimento de contratação direta por Inexigibilidade de 
Licitação. 

Alagoa Nova - PB, 05 de Junho de 2025. 

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 
Prefeito 


